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Na sessão solene para celebrar os 30 anos da Constituição Federal de 1988, o presidente ministro Dias Toffoli, 

afirmou que o ator constitucional mais efetivo para a progressiva concretização do texto magno é o próprio cidadão, 

o povo, aquele à que se destina a Carta Magna. “É essa percepção que deve conduzir seu intérprete [o Poder 

Judiciário] na constante evolução de sua aplicação, de modo a assegurar que as conquistas até aqui obtidas 

vigorem, não admitindo as involuções, especialmente quanto à democracia estabelecida, a cidadania conquistada e 

a pluralidade até aqui construída”. 

 

O presidente do STF destacou que a Constituição de 1988 dotou ao Poder Judiciário novas estruturas e encargos, 

garantindo sua independência e autonomia necessárias para o exercício de seu indeclinável ofício jurisdicional, que 

deve ser realizado com total independência. “Não fosse por isso, o Judiciário, e esta Corte Suprema em particular, 

não disporia dos instrumentos para promover e manter a paz na sociedade brasileira, quer entre as pessoas, quer 

entre as instituições”, afirmou. 

 

O ministro Dias Toffoli salientou que os desafios sempre existirão e, citando o constitucionalista português Gomes 

Canotilho, uma das funções primárias de uma constituição cidadã é a de fazer ecoar “os gritos do nunca mais” 

contra a escravatura, a ditadura, o nazismo, o fascismo, o racismo e o comunismo. Segundo ele, o jogo democrático 

traz incertezas e a grandeza de uma nação é exatamente se inserir nesse jogo democrático e ter a coragem de viver 

a democracia. “Temos como guia, como farol, este pacto fundante, a aniversariante, a Constituição de 1988. E nós, 

o Supremo, somos e seremos os garantes desse pacto”, concluiu. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Quarta Turma decide que planos têm de cobrir uso off label de medicamentos com registro na 

Anvisa  

 

A Quarta Turma decidiu que os planos de saúde devem pagar pelo uso off label de medicamento registrado na 

Anvisa. A decisão unifica o entendimento do tribunal sobre a questão, pois a Terceira Turma, que também analisa 

processos de direito privado, já havia se manifestado no mesmo sentido de que a falta de indicação específica na 

bula não é motivo para a negativa de cobertura do tratamento. 
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No recurso especial, a operadora do plano de saúde contestava acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo 

(TJSP) que deu provimento ao pedido de uma beneficiária que precisava usar medicação fora das hipóteses da bula 

em tratamento da doença trombocitemia essencial. 

 

A paciente tinha a medicação custeada pelo plano, mas, ao precisar trocar o remédio por causa da gravidez, teve o 

pedido de cobertura negado. A médica prescreveu outro fármaco permitido durante a gestação, mas cuja bula não o 

indicava para aquela doença. A operadora invocou orientação da Agência Nacional de Saúde (ANS) no sentido da 

inexistência de obrigação de cobertura para tratamento off label. 

 

Segundo o relator do caso, ministro Luis Felipe Salomão, o off label corresponde ao uso “essencialmente correto de 

medicação aprovada em ensaios clínicos e produzida sob controle estatal, apenas ainda não aprovado para 

determinada terapêutica”. 

 

O ministro explicou que, embora o uso de medicação fora das hipóteses da bula deva ter respaldo em evidências 

científicas (clínicas), ele seria corriqueiro “e, sob pena de se tolher a utilização, para uma infinidade de tratamentos, 

de medicamentos eficazes para a terapêutica, não cabe, a meu juízo, ser genericamente vedada sua utilização”. 

 

Em seu voto, Salomão disse que tal forma de tratamento é respaldada pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ).  

 

Citou o Enunciado 31 da I Jornada de Direito da Saúde, que recomenda ao juiz, nesses casos, a obtenção de 

informações do Núcleo de Apoio Técnico ou Câmara Técnica e, na sua ausência, de outros serviços de atendimento 

especializado, tais como instituições universitárias e associações profissionais. 

 

Tratamento experimental 

 

Nas alegações do recurso, a operadora argumentou que o artigo 10 da Lei 9.656/98 expressamente excluiria da 

relação contratual a cobertura de tratamento clínico ou cirúrgico experimental, fornecimento de medicamentos 

importados não nacionalizados e tratamentos não reconhecidos pelas autoridades competentes. 

 

No entanto, o ministro Salomão explicou que há uma confusão entre os conceitos de uso off label e tratamento 

experimental. Segundo ele, a lei que regula os planos de saúde deve ser interpretada em harmonia com o artigo 7º 

da Lei 12.842/13, que estabelece entre as competências do Conselho Federal de Medicina (CFM) – e não da 

Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) – a edição de normas para definir o caráter experimental de 

procedimentos em medicina, autorizando ou vedando sua prática pelos médicos. 

 

Assim, explicou o ministro, ainda que não tenha uma definição uniforme, o CFM entendeu que o uso off label 

ocorreria por indicação médica pontual e específica, sob o risco do profissional que o indicou. Em seu voto, o relator 

informou que o CFM optou por não editar norma geral para tratar do uso de remédios fora das hipóteses da bula, 

pois entendeu que estaria disciplinando de forma genérica situações que são específicas e casuísticas. 

 

Segundo Salomão, há expressa vedação legal ao fornecimento de medicamento sem registro na Anvisa e à 

cobertura de tratamento experimental, “não havendo cogitar, nessas hipóteses, em existência de legítima pretensão 

a ensejar o ajuizamento de ação vindicando o fornecimento de remédio, pela operadora de plano privado de saúde, 
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em flagrante desacordo com a legislação sanitária e de regência dos planos e seguros de saúde”. 

 

O relator ressaltou que o Instituto de Defesa do Consumidor (IDEC) apresentou entendimento sobre o conceito de 

tratamento experimental, quando convidado, como amicus curie, a trazer subsídios no julgamento do REsp 

1.628.854. Para o IDEC, o tratamento experimental teria o intuito de pesquisa clínica e não propriamente de 

tratamento. O objetivo seria o de alcançar resultado eficaz e apto ao avanço das técnicas terapêuticas empregadas, 

ocorrendo em benefício do pesquisador e do patrocinador da pesquisa. 

 

Por entenderem que o uso de medicamento off label não corresponde a uso incomum e não traz risco à saúde da 

autora, os ministros confirmaram a decisão das instâncias ordinárias e negaram provimento ao recurso especial da 

operadora.  

 

Veja a notícia no site 

 

 

Mantida indenização de R$ 50 mil a família de bebê morto logo após o parto 

 

A Terceira Turma, em processo de relatoria do ministro Marco Aurélio Bellizze, manteve o valor de indenização 

estabelecida pela Justiça estadual em favor dos pais de recém-nascido morto em decorrência de erro médico. A 

indenização, fixada em R$ 50 mil pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS), deverá ser paga de forma 

solidária pelo hospital e pelo médico responsável pelo atendimento da gestante. 

 

“Não se vislumbra, em face do valor único fixado pelo acórdão recorrido, a ser pago aos autores da ação, razão 

para a intervenção deste tribunal”, ressaltou o relator, para quem a quantia é até módica “diante da gravidade da 

situação representada pela perda de um filho recém-nascido”, a qual, todavia, não pode ser majorada ante a falta de 

recurso  

da parte autora. 

 

A turma analisou ainda a responsabilidade de médico residente no episódio e concluiu pela retomada dos termos da 

sentença, que afastou sua culpa. 

 

Negligência profissional 

 

A ação que originou o recurso especial, proposta pelos pais do bebê, discutiu a responsabilidade do hospital e dos 

médicos, pois teriam agido com negligência e realizado análise equivocada do estado gestacional da mãe. 

 

O juízo de origem concluiu que o médico plantonista, ao dar alta à gestante, que buscou atendimento com queixas 

de dor, agiu com negligência, o que configura conduta culposa, implicando sua responsabilização – e também da 

casa de saúde – pelos danos causados à saúde do recém-nascido, o qual, mesmo encaminhado à UTI neonatal 

posteriormente ao parto, morreu 15 dias depois. 

 

Tal conduta teria acarretado demora excessiva para realização do parto, o que fez com que a criança aspirasse 

mecônio, causa mortis apontada em atestado médico. A sentença condenou o hospital e o médico responsável pelo 
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plantão, afastando a responsabilização do médico residente, também presente ao atendimento da mãe. 

 

Esse último ponto foi reformado pelo TJRS. Em apelação interposta pelo médico plantonista, a corte gaúcha 

entendeu ter o residente agido de forma solidária para a consecução do ato lesivo. Além disso, o tribunal elevou a 

indenização de R$ 30 mil para R$ 50 mil. 

 

Perícia e legitimidade 

 

Ambos os profissionais recorreram ao STJ. O médico plantonista, entre outras alegações, argumentou que o juízo 

de primeiro grau não teria observado o conteúdo das provas periciais. 

 

O ministro Bellizze destacou que o juiz, ao analisar os autos, não está vinculado ao laudo pericial e pode formar sua 

convicção com base em outros elementos provados no processo, desde que haja fundamentação cabível para 

tanto, nos moldes do artigo 436 do Código de Processo Civil de 1973, vigente à época do julgamento. 

 

Por sua vez, o médico residente alegou que o TJRS não teria observado a falta de legitimidade recursal do 

plantonista para protestar contra a sentença que julgou o pedido improcedente em relação a outro demandado.  

 

Sustentou que essa iniciativa caberia apenas aos autores da ação, os quais aceitaram o resultado do julgamento 

nesse ponto. 

 

“Assim como as apelações destes últimos (hospital e médico plantonista) não poderiam beneficiá-lo (plantonista), 

também não devem atingi-lo”, afirmou Bellizze em seu voto. O ministro disse que o fato de os pais não terem 

recorrido em relação à não condenação do residente “tornou a decisão do juízo de primeiro grau imutável, 

inviabilizando, por conseguinte, que o TJRS o incluísse para efeito de condenação conjunta”. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Plano de saúde não tem obrigação de arcar com exame realizado fora do Brasil 

 

As operadoras de planos de saúde não têm obrigação de arcar com exames realizados fora do Brasil, pois o artigo 

10 da Lei dos Planos de Saúde (que estabelece as exigências mínimas e as hipóteses obrigatórias de cobertura) 

afirma que os procedimentos do plano-referência devam ser feitos no país. 

 

Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento a um recurso da 

Unimed de Dourados (MS) para julgar improcedente o pedido de restituição dos valores gastos com exame 

realizado no exterior, bem como excluir a indenização de R$ 6 mil por danos morais. 

 

Segundo a relatora do recurso no STJ, ministra Nancy Andrighi, o artigo 10 da Lei dos Planos de Saúde elenca os 

procedimentos mínimos obrigatórios, incluindo, por exemplo, serviços de apoio diagnóstico, tratamentos e demais 

procedimentos ambulatoriais, a serem realizados exclusivamente no Brasil. 
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A ministra afirmou que, além dessa expressa disposição, a lei criou uma disciplina para a contratação dos planos, 

exigindo que nos contratos conste a indicação clara da área geográfica de abrangência (artigo 16, inciso X). 

 

Nancy Andrighi destacou que o plano de saúde do qual a recorrida é beneficiária estabelece expressamente a 

exclusão de tratamentos realizados fora do território nacional. Para a ministra, não há abuso na decisão de negar o 

pedido para a realização de exame no exterior. 

 

“Vale dizer que a procura da elucidação diagnóstica da doença pode ocorrer pelos meios disponibilizados em 

território nacional, não se considerando abusiva a conduta que limita o âmbito geográfico da cobertura assistencial, 

conforme dispositivo contratual celebrado para a prestação dos serviços de atenção à saúde”, afirmou. 

 

Reembolso 

 

O exame Oncotype DX foi prescrito para definir a necessidade de tratamento quimioterápico. Com a negativa da 

Unimed Dourados, a beneficiária do plano de saúde pagou o exame e ingressou com ação para o reembolso dos 

valores. 

 

Em primeira e segunda instância, o pedido de reembolso de R$ 14.300 foi considerado procedente. O juízo 

estipulou ainda um valor de R$ 6 mil a título de danos morais pela negativa da cobertura. 

 

“O exame Oncotype DX prescrito pela médica assistente é realizado apenas no exterior. Assim, não há falar em 

abusividade da conduta da operadora de plano de saúde ao negar a cobertura e o reembolso do procedimento 

internacional, pois sua conduta tem respaldo na Lei 9.656/98 (artigo 10) e no contrato celebrado com a beneficiária”, 

concluiu a relatora. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Informação sobre taxa de corretagem no mesmo dia da compra não fere tese fixada em repetitivo  

 

O fato de a informação sobre taxa de corretagem ter sido fornecida em contrato de compra e venda no mesmo dia 

do fechamento do negócio não significa descumprimento do dever de informar previamente o consumidor sobre os 

custos, de acordo com o precedente estabelecido no Tema 938 do sistema de recursos repetitivos do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ). 

 

Com esse entendimento, a Terceira Turma do tribunal deu provimento a dois recursos de construtoras condenadas 

a indenizar o consumidor para excluir da condenação a parcela referente à comissão de corretagem. 

 

O tribunal de origem entendeu que a prestação da informação sobre o custo da taxa de corretagem no mesmo dia 

do fechamento do negócio não cumpre o que foi decidido no repetitivo julgado pelo STJ – ou seja, que a referida 

taxa só pode ser repassada ao consumidor quando há informação suficiente sobre os custos adicionais com 

antecedência. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9656.htm#art16x
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201762313
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Informação-sobre-taxa-de-corretagem-no-mesmo-dia-da-compra-não-fere-tese-fixada-em-repetitivo
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&sg_classe=REsp&num_processo_classe=1599511


Dever de informar 

 

Para o relator dos recursos das construtoras, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, a celeridade da informação não 

revela inobservância do dever de informar. 

 

“O que realmente importa para a aplicação da tese firmada no Tema 938 é verificar se a comissão de corretagem 

não foi escamoteada na fase pré-contratual, como se estivesse embutida no preço, para depois ser cobrada como 

um valor adicional, gerando aumento indevido do preço total”, disse Sanseverino. 

 

Segundo o ministro, o fato de a proposta ter sido aceita no mesmo dia da celebração do contrato torna-se 

irrelevante, não merecendo guarida a distinção estabelecida pelo tribunal de origem. 

 

O repetitivo, julgado pelo STJ em 2016, estabeleceu a tese da validade da cláusula contratual que transfere ao 

promitente comprador a obrigação de pagar a comissão de corretagem nos contratos de compra e venda de 

imóveis, desde que ele seja previamente informado do preço total da aquisição da unidade autônoma, com o 

destaque do valor da comissão. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Nota da Corregedoria traz recomendações a magistrados para Eleições 2018 

 

Plenário Virtual vai julgar 36 processos administrativos  

 

Fonte: CNJ 

 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0007786-53.2004.8.19.0066 

Rel. Des. José Acir Lessa Giordani 

j. 02.10.2018 e p. 05.10.2018     

 

Apelação cível. Execução fiscal originariamente ajuizada contra pessoa jurídica para cobrança de crédito de ICMS. 

Inclusão dos sócios no polo passivo, ante a dissolução irregular da sociedade. Informação de falecimento de um dos 

sócios sem a comprovação, pelo exequente, de que o óbito ocorreu após a propositura da execução. Acerto da 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201747307
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/87759-nota-da-corregedoria-traz-recomendacoes-a-magistrados-para-eleicoes-2018
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/87756-plenario-virtual-vai-julgar-36-processos-administrativos
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201800130035


extinção do processo, sem resolução de mérito, quanto ao de cujus. Precedentes desta corte e do c. STJ. 

Prosseguimento da execução fiscal quanto à sociedade devedora e ao outro sócio, devidamente citado, que se 

impõe. Reforma, em parte, da sentença, para que o processo prossiga contra o sócio ainda vivo e a sociedade 

empresária. Recurso conhecido e parcialmente provido. 

 

Leia a decisão 

 

Fonte: EJURIS 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Federal nº 13.725, de 04 de outubro de 2018 - Altera a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, que “dispõe 

sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB)”, e revoga dispositivo da Lei nº 5.584, de 

26 de junho de 1970, que “dispõe sobre normas de Direito Processual do Trabalho, altera dispositivos da 

Consolidação das Leis do Trabalho, disciplina a concessão e prestação de assistência judiciária na Justiça do 

Trabalho, e dá outras providências”. 

 

Lei Federal nº 13.722, de 04 de outubro de 2018 - Torna obrigatória a capacitação em noções básicas de 

primeiros socorros de professores e funcionários de estabelecimentos de ensino públicos e privados de educação 

básica e de estabelecimentos de recreação infantil. 

 

Lei Estadual nº 8123, de 04 de outubro de 2018 - Altera a Lei nº 3189, de 22 de fevereiro de 1999, que institui 

o Fundo Único de Previdência Social do Estado do Rio de Janeiro – RIOPREVIDÊNCIA e dá outras providências. 

 

Fonte: Planalto e ALERJ  

 

 

 

 

BANCO DO CONHECIMENTO 

 

Inconstitucionalidades Indicadas 

 

Atualizamos a Página de Inconstitucionalidades Indicadas para divulgar os processos abaixo relacionados (art. 

103, caput e parágrafo 1º e 109 do REGITJRJ e art. 28, parágrafo único da Lei nº 9.868/1999). 

 

                    Processo nº 0061534-47.2017.8.19.0000 - Des. Antonio Carlos Nascimento Amado 

                    Processo nº 0010877-04.2017.8.19.0000 - Des. Bernardo Moreira Garcez Neto 

                    Processo nº 0001806-82.2002.8.19.0006 - Des. Claudio Brandão de Oliveira 

                    Processo nº 0026272-70.2016.8.19.0000 - Des. Claudio Brandão de Oliveira 

                    Processo nº 0066367-45.2016.8.19.0000 - Des. Custodio de Barros Tostes 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000451EA909F4C14BCC359CA5EE1414F9C05C5090A250837&USER=
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13725.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13722.htm
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzBmZTk0YzU0ZGI2YTNjMjg4MzI1ODMxMzAwNzFmYzkyP09wZW5Eb2N1bWVudA==
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento/jurisprudencia/inconstitucionalidades-indicadas
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/10136/4222249/inconstitucionalidade-2018.pdf?=v05
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/10136/4222249/inconstitucionalidade-2018.pdf?=v05
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/10136/4222249/inconstitucionalidade-2018.pdf?=v05
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/10136/4222249/inconstitucionalidade-2018.pdf?=v05
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/10136/4222249/inconstitucionalidade-2018.pdf?=v05


 

                    Processo nº 0061223-27.2015.8.19.0000 - Des. Gabriel de Oliveira Zefiro 

                    Processo nº 0062840-85.2016.8.19.0000 - Des. Gabriel de Oliveira Zefiro 

                    Processo nº 0012542-55.2017.8.19.0000 - Des. Gabriel de Oliveira Zefiro 

                    Processo nº 0003446-21.2014.8.19.0000 - DES. Gizelda Leitão Teixeira 

                    Processo nº 0024226-74.2017.8.19.0000 - Des. José Roberto Lagranha Tavora 

                    Processo nº 0064932-02.2017.8.19.0000 - Des. Luiz Zveiter 

                    Processo nº 0061190-66.2017.8.19.0000 - Des. Luiz Zveiter 

                    Processo nº 0000157-41.2018.8.19.0000 - Des. Mauricio Caldas Lopes 

                    Processo nº 0000063-93.2018.8.19.0000 - Des. Maria Inês da Penha Gaspar 

                    Processo nº 0020905-17.2006.8.19.0000 - Des. Paulo Roberto Leite Ventura 

                    Processo nº 0047316-29.2008.8.19.0000 - Des. Elisabete Filizzola Assunção 

 

Fonte: SEESC 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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